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PROCESSUAL CIVIL – Apelação cível –
Regularidade  formal  –  Princípio  da
dialeticidade  –  Não  impugnação  dos
fundamentos da decisão guerreada – Juízo
de  admissibilidade  negativo  –  Não
conhecimento do recurso.

-  A  ausência  de  ataque  direto  aos
fundamentos  da  decisão  recorrida
impossibilita  a  delimitação  da  atividade
jurisdicional  em  segundo  grau  e  impõe  o
não conhecimento do recurso, face a não
observância  ao  princípio  da  dialeticidade,
previsto no artigo 514, inciso II, do Código
de Processo Civil.

ADMINISTRATIVO –  Remessa  oficial  –
“Ação  de  obrigação  de  fazer  (rateio  do
FUNDEB)  c/c  cobrança  com  pedido  de
antecipação de  tutela” –   Procedência  da
pretensão  deduzida    -  Servidora  pública
municipal – Professora de Educação Básica
-  Pretensão  ao  rateio  dos  saldos
remanescentes  do  FUNDEB  de  exercício
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financeiro anterior – Princípio da legalidade
–  Art.  37,  “caput”,  CF/88  –  Lei  local
regulamentando a matéria – Necessidade –
Inexistência – Pagamento – Impossibilidade
–  Modificação  da  sentença  primeva  –
Provimento.  

-  Haja  vista  que  não  há  na  Lei  nº
11.494/2007  qualquer  dispositivo  que
discipline o rateio das  sobras dos recursos
do FUNDEB, o acolhimento do intento da
autora  dependeria  de  lei  específica  local,
regulamentando, de forma clara, o valor, o
modo de pagamento e os critérios objetivos
para tanto. 

-  “O  rateio  das  sobras  dos  recursos  do
FUNDEB fica condicionado à existência de
lei municipal regulamentando a matéria.”1

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do Egrégio  Tribunal  de Justiça da Paraíba,  por  votação unânime,  em não
conhecer do recurso de apelação cível e dar provimento à remessa oficial,
nos termos do voto do relator e da súmula do julgamento de fl. 126.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  reexame  necessário  e  de
apelação cível interposta pelo MUNICÍPIO DE PATOS, objetivando reformar a
sentença prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara da Comarca de Patos,
nos autos da “ação de obrigação de fazer (rateio do FUNDEB) c/c cobrança
com pedido de antecipação de tutela”, sob o nº. 025.2012.001.942-4, ajuizada
por FRANCINALDA DE FIGUEIREDO COSTA MARINHO, em face da aludida
edilidade. 

Na  exordial  de  fls.  02/11,  sustentou  a
promovente que exerce o cargo público de professora perante  aquela pessoa
jurídica de direito público interno. 

1TJPB; Rec. 0000682-73.2013.815.0000; Tribunal Pleno; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 
22/04/2014; Pág. 8
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Afirmou  que  apesar  de  o  Município  de
Patos haver recebido do Ministério da Educação no mês de abril de 2011 a
quantia de R$ 628.021,73 (seiscentos e vinte e oito mil e vinte e um reais e
setenta e três centavos), a título de ajuste financeiro proveniente do FUNDEB,
o promovido/apelante vem se recusando a dar cumprimento ao disposto no
art. 22 da Lei nº 11.494/2007, haja vista que não procedeu com o rateio de
60%  (sessenta  por  cento)  daquele  valor  entre  os  seus  profissionais  da
educação básica. 

Com base nisso, bem como sob a alegação
de perigo de dano irreparável, requereu a concessão de medida liminar, para
que  “dos  60%  (sessenta  por  cento)  do  total  recebido  de  R$  628.021,73
(seiscentos e vinte e oito e vinte e um reais setenta e três centavos) no mês
de  abril  de  2011  seja  retirada  a  quota  parte  da  promovente,  de  forma
imediata”. No mérito, pugnou pela confirmação da tutela antecipada.

Contestação às fls.  35/45,  pugnando pela
improcedência  do pedido em foco,  sob a alegação de que nos exercícios
financeiros de 2010 e 2011 o município destinou recursos do FUNDEB para
pagamento dos profissionais da educação acima do limite mínimo legal.  

Sentença às fls. 75/91, julgando procedente
a pretensão deduzida na inicial,  para condenar  “o município demandado a
pagar à parte autora a cota-parte do rateio do resíduo do FUNDEB, valor
aluno/ano  2010,  cuja  cota-parte  deve  ser  apurada  sobre  o  valor  de  R$
376.813,03  (trezentos  e  setenta  e  seis  mil,  oitocentos  e  três  reais  e  três
centavos), sem descontos previdenciários, levando-se em conta a paridade
com  todos  os  professores  e  os  profissionais  que  oferecem  suporte
pedagógico direto ao exercício da docência: direção ou administração escolar,
planejamento, inspeção, supervisão, orientação educacional e coordenação
pedagógica (art. 22, II, parágrafo único, da Lei n 11.494/2007)”.  Condenou,
outrossim, o promovido ao pagamento de honorários advocatícios, os quais
fixou em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

Nas  suas  razões  recursais  (fls.  94/99),  a
edilidade apelante aduziu que “não é razoável nem proporcional condenar o
Apelante  ao  pagamento  de  10  horas  de  atividades  extraclasse,  quando
apenas  5  horas  são  dedicadas  a  tais  atividades”. Pugnou,  assim,  pelo
provimento do apelo, a fim de que seja afastada a obrigação de pagar imposta
na sentença guerreada. 

Contrarrazões às fls. 104/109.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria de Justiça devolveu os presentes autos sem parecer de mérito,

3



Remessa Oficial e Apelação Cível nº  0001942-82.2012.815.0251

ao  argumento  de  que  se  afigura  desnecessária  a  sua  intervenção  (fls.
117/120).

É o relatório.

V O T O

I. APELAÇÃO CÍVEL

“Ab  initio”,  faz-se  mister  analisar,  “ex
officio”, o cabimento do recurso de apelação.

Joeirando  os  autos,  verifica-se  que  as
razões recursais  não guardam qualquer  correlação lógica com a sentença
contra  a  qual  o  recurso fora interposto,  ofendendo,  assim,  o princípio da
dialeticidade. 

Referido  princípio  consiste  no  dever,
imposto ao recorrente, de apresentar os fundamentos de fato e de direito que
deram causa ao inconformismo com a decisão prolatada. A apresentação do
recurso sem a devida fundamentação implica o não conhecimento da súplica.

Assim, o recorrente deve, de forma direta,
específica e incontroversa, demonstrar as razões de fato e de direito do seu
inconformismo contra o fundamento que serviu de lastro da decisão à qual
sucumbiu, sob pena de, assim não o fazendo, impedir que o Tribunal reveja
essa questão omissa nas razões recursais – efeito devolutivo em extensão2 –
de  modo  a  deixá-la  imune  a  qualquer  revisão,  o  que  acarreta  o  não
cumprimento  da  exigência  do  requisito  da  regularidade  formal,  impondo,
assim, um julgamento negativo do juízo de admissibilidade recursal.

No caso em comento,  conforme se vê às
fls.  94/99,  a  edilidade  apelante  sustentou  que  “não  é  razoável  nem
proporcional condenar o Apelante ao pagamento de 10 horas de atividades
extraclasse, quando apenas 5 horas são dedicadas a tais atividades”. Ocorre
que  a  sentença  objurgada,  como  visto,  julgou  procedente  a  pretensão
deduzida na inicial, para condenar “o município demandado a pagar à parte
autora a cota-parte do rateio do resíduo do FUNDEB, valor aluno/ano 2010”. 

Ora,  se  pelo  princípio  da  dialeticidade  é
necessário que os recursos ataquem os fundamentos das decisões contra as
quais foram interpostos, não se deve conhecer deste recurso, haja vista suas

2 O art. 515, “caput”, do CPC reza que a Segunda Instância conhecerá apenas da matéria impugnada na apelação,
obviamente, ressalvadas as matérias examináveis de ofício.
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razões deixaram de impugnar dos alicerces utilizados pelo juiz da instância de
origem quando da sua decisão.

Por essa razão, deve ser conhecido apenas
o reexame necessário.

II. DA REMESSA OFICIAL

O caso posto em desate é de fácil deslinde
e não comporta maiores divagações.

A Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007,
regulamentando o art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias,
instituiu,  no  âmbito  de  cada  Estado  e  do  Distrito  Federal,  o  Fundo  de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação – FUNDEB, que se destina à manutenção e ao
desenvolvimento  da  educação  básica  pública  e  à  valorização  dos
trabalhadores da educação, incluindo a sua condigna remuneração.  

A  respeito  da  remuneração  dos
profissionais  do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede
pública, forçoso transcrever o art. 22 da aludida, que prediz:

“Art.  22. Pelo  menos  60%  (sessenta  por  cento)  dos
recursos anuais totais dos Fundos serão destinados ao
pagamento  da  remuneração  dos  profissionais  do
magistério da educação básica em efetivo exercício na
rede pública. 
Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste
artigo, considera-se:
I  -  remuneração:  o  total  de  pagamentos  devidos  aos
profissionais  do  magistério  d  a  educação,  em
decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou
função,  integrantes  da  estrutura,  quadro  ou  tabela  de
servidores  do  Estado,  Distrito  Federal  ou  Município,
conforme  o  caso,  inclusive  os  encargos  sociais
incidentes;
II - profissionais do magistério da educação: docentes,
profissionais que oferecem suporte pedagógico direto ao
exercício da docência: direção ou administração escolar,
planejamento,  inspeção,  supervisão,  orientação
educacional e coordenação pedagógica;
III  -  efetivo  exercício:  atuação efetiva  no  desempenho
das atividades de magistério previstas no inciso II deste
parágrafo  associada  à  sua  regular  vinculação
contratual,  temporária  ou  estatutária,  com  o  ente
governamental  que  o  remunera,  não  sendo
descaracterizado  por  eventuais  afastamentos
temporários  previstos  em  lei,  com  ônus  para  o
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empregador, que não impliquem rompimento da relação
jurídica existente.” (grifei)

Dá análise  dos  preceitos  supratranscritos,
conclui-se  que  os  Estados  e  Municípios  devem  destinar,  no  mínimo,  o
percentual de 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais do FUNDEB à
remuneração dos profissionais do magistério.  

No  caso  em  comento,  como  visto,  a
promovente alega, face ao disposto no art.  22 da Lei  nº  11.494/2007, que
possui direito a perceber a sua cota-parte sobre os 60% (sessenta por cento)
do  valor  repassado,  a  título  de  ajuste  da  complementação  da  União,  ao
município  promovido,  em  abril  de  2011.  Quer  dizer,  aduz  que  as  sobras
provenientes do exercício de 2010,  recebidas pelo Município de Patos em
abril de 2011, devem ser rateadas entre os profissionais da educação básica
daquela edilidade, nos exatos termos do artigo supracitado, motivo pelo qual
faz “jus” a sua cota-parte parte sobre aquele percentual. 

Entretanto,  não  há  na  legislação  federal
mencionada  qualquer  dispositivo  que  discipline  o  rateio  dos  saldos
remanescentes de exercício financeiro anterior. 

Por essa razão, a pretensão da promovente
encontra óbice no princípio da legalidade, preconizado no  “caput”  do art. 37
da Constituição Federal3. 

Deixa transparecer  esse princípio  que,  ao
contrário do particular que pode realizar tudo aquilo que não é proibido pelo
ordenamento jurídico, deve o administrador cumprir e realizar tudo aquilo que
a lei determina que seja feito.

Nesse  sentido,  consoante  JOSÉ  DOS
SANTOS  CARVALHO  FILHO,  “na  teoria  do  Estado  moderno,  há  duas
funções estatais básicas: a de criar a lei  (legislação) e a de executar a lei
(administração e jurisdição). Esta última pressupõe o exercício da primeira, de
modo  que  só  se  pode  conceber  a  atividade  administrativa  diante  dos
parâmetros  já  instituídos  pela  atividade  legisferante.  Por  isso  é  que
administrar é função subjacente à de legislar. O princípio da legalidade denota
exatamente essa relação: só é legitima a atividade do administrador público
se estiver condizente com o disposto na lei”4.

3 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência e, também, ao seguinte:”.  
4 “Manual de Direito Administrativo”, Editora Lumen Juris, 17ª ed., 2007.  
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No mesmo tom, elucida  ALEXANDRE DE
MORAES5:

“O tradicional princípio da legalidade, previsto no art.
5º.,  II,  da  Constituição  Federal  e  anteriormente
estudado,  aplica-se  normalmente  na  administração
pública, porém de forma mais rigorosa e especial, pois o
administrador  público  somente  poderá  fazer  o  que
estiver  expressamente autorizado em lei e  nas demais
espécies normativas, inexistindo, pois, incidência de sua
vontade subjetiva,  pois  na administração pública só é
permitido fazer o que a lei autoriza, diferentemente da
esfera particular, em que será permitida a realização de
tudo o que a lei não proíba. Esse princípio coaduna-se
com  a  própria  função  administrativa,  de  executor  do
direito, que atua sem finalidade própria, mas em respeito
à finalidade imposta pela lei,  e  com a necessidade de
preservar-se a ordem jurídica.
Manoel  Gonçalves  Ferreira Filho ressalta  que,  apesar
do  desprestígio  da  lei,  “o  princípio  da  legalidade
subsiste e é a cúpula do sistema jurídico dos Estados de
derivação liberal, como o Brasil.”.       

Assim,  haja  vista  que  não  há  na  Lei  nº
11.494/2007  qualquer  dispositivo  que  discipline  o  rateio  pretendido,  o
acolhimento  do  intento  da  autora  dependeria  de  lei  específica  local,
regulamentando, de forma clara, o valor, o modo de pagamento e os critérios
objetivos para tanto, cuja inexistência é incontroversa. 

Em  caso  semelhante  ao  dos  autos,  esta
Egrégia Corte de Justiça decidiu:

AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PROFESSOR  MUNICIPAL.
RATEIO  DE  VERBA  DO  FUNDEB  ENTRE
PROFISSIONAIS  DA  EDUCAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE
PREVISÃO  LEGAL.  INEXISTÊNCIA  DE  LEI
AUTORIZATIVA.  IMPOSSIBILIDADE  DO
PAGAMENTO.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE
JUSTIÇA  EM  CASOS  IDÊNTICOS.  APLICAÇÃO  DO
CAPUT,  DO ART.  557 DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO
APELATÓRIO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  ORA
AGRAVADA.  DESPROVIMENTO  DA  SÚPLICA
REGIMENTAL. - Pela leitura e interpretação da Lei n°
11.494/2007,  os  recursos  do  FUNDEB  podem  ser
utilizados  para  pagamento  de  qualquer  parcela  da
remuneração,  a  exemplo  dos  salários,  gratificação
natalina 13° salário, terço de férias, gratificações, horas

5 In “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, 1ª. edição, Editora Atlas, São Paulo, 2002,
pág. 781.
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extras  e  dentre  outras  parcelas  remuneratórias.  No
entanto,  em  nenhum  momento  a  referida  legislação
determinou que  o  gestor  público  rateie  a  mencionada
verba entre  cada profissional  de educação,  e  sim,  tão
somente, que ela seja utilizada eli percentual mínimo no
pagamento  da  folha  salarial  remuneração  dos
professores . - 0 repasse dos valores do FUNDEB para
os  professores,  através  de  rateio,  está  condicionado à
existência de norma local, que estabeleça critérios claros
para  que  o  gestor  municipal  possa  utilizar  o  recurso,
coro  o  estabelecimento  da  quantia,  a  forma  de
pagamento e os critérios objetivos para concessão aos
beneficiados.
TJPB - Acórdão do processo nº 09420120003440001 -
Órgão (1 CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL) - Relator
José Ricardo Porto - j. em 30/04/2013

Mais:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO.
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM
COBRANÇA.  PRELIMINAR.  IMPOSSIBILIDADE
JURÍDICA  DO  PEDIDO.  REJEIÇÃO.  RATEIO  DA
COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB. PROFESSOR. LEI
N.  11.494/07.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  EM  LEI
LOCAL. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE A QUE ESTÁ
SUJEITA A ADMINISTRAÇÃO. DESPROVIMENTO DO
RECURSO.  -  0  fato  de  não  existir  previsão  legal  a
amparar o pedido formulado na inicial não implica no
reconhecimento  da  sua  impossibilidade  jurídica.  o
petitum é juridicamente impossível quando se choca com
preceitos de direito material, de modo que jamais poderá
ser  atendido,  independentemente  dos  fatos  e  das
circunstâncias do caso concreto pedir o desligamento de
um Estado da Federação .1 - A Administração Pública
está  adstrita  ao  princípio  da  legalidade  e,  portanto,
somente  pode  fazer  aquilo  que  a  lei  determina,  nos
termos do art. 37 da Constituição Federal. 0 Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação Fundeb
não se trata de parcela permanente,.que se incorpora ao
vencimento  do  servidor.
TJPB - Acórdão do processo nº 05320110007878001 -
Órgão  (4ª  CÂMARA CÍVEL)  -  Relator  João  Alves  da
Silva - j. Em 26/03/2013

Ainda:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  COBRANÇA  COM  PEDIDO  DE
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - IMPROCEDÊNCIA DO
PEDIDO  -  PRELIMINAR  DE  SENTENÇA  EXTRA
PETITA - INOCORRÊNCIA - RATEIO DO FUNDEB -
IMPOSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE LEI MUNICIPAL
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DISCIPLINANDO A MATÉRIA - SENTENÇA MANTIDA
-  DESPROVIMENTO  DO RECURSO.  A  sentença  que
soluciona o feito nos limites do pedido na peça inicial
não constitui  decisão  extra  petita  capaz  de  gerar  sua
nulidade . Inexistindo lei local prevendo o pagamento de
abono  salarial  dos  valores  considerados  sobras  dos
recursos  do  FUNDEB,  não  se  mostra  viável  o
deferimento do pleito em que se postula tal verba, haja
vista a necessidade de normatização quanto a forma pela
qual deverá ser apurado o valor, o modo de pagamento,
bem corno, o estabelecimento de critério objetivos para
sua  concessão,  cumprindo  ressaltar  que  tais  regras
deverão  ser  definidas  pelo  gestor  do  fundo,  a  fim  de
preservar  os  princípios  constitucionais  que  regem  a
Administração Pública,  nos  moldes  delineados  do  art.
37,  caput,  da  Carta  da  República.  .
TJPB - Acórdão do processo nº 03120120003772001 -
Órgão  (1ª  CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  Leandro  dos
Santos - j. em 07/03/2013

Faz-se  mister  ressaltar,  por  fim,  que,
recentemente,  colocando fim a  controvérsia  dos  autos,  o  Egrégio  Tribunal
Pleno aprovou, nos autos do Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº
2000682-73.2013.815.0000, o seguinte enunciado de súmula:  “O rateio das
sobras dos recursos do FUNDEB fica condicionado à existência de lei
municipal regulamentando a matéria”. 

O acórdão restou assim ementado:

“INCIDENTE  DE  UNIFORMIZAÇÃO  DE
JURISPRUDÊNCIA. Recursos do Fundeb. Aplicação de
percentual inferior ao mínimo legal para pagamento dos
profissionais  do  magistério.  Rateio  de  saldo
remanescente. Ausência de Lei Municipal disciplinado a
forma  de  realização  do  repasse.  Impossibilidade  de
rateio  das  sobras.  Observância  aos  princípios  da
legalidade, moralidade e publicidade. Divergência entre
as  Câmaras  Cíveis  deste  Tribunal  de  Justiça.
Entendimento prevalecente  da Primeira,  da Segunda e
da Terceira  Câmara Cível  deste  Tribunal  de  Justiça.”
(publicado em 22/04/2014)

Destarte, essa conjuntura não deixa espaço
para outro caminho senão o da improcedência do pedido em foco, devendo,
assim, ser reformado “in totum o decisum a quo”. 

D I S P O S I T I V O 

Por  tais  razões,  não  se  conhece  da
apelação cível  e dá-se provimento à remessa necessária,  para reformar a
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sentença  recorrida  em  todos  os  seus  termos,  julgando  improcedente  a
pretensão deduzida na inicial.

Tendo  em  vista  a  nova  solução  dada  à
demanda,  face a inversão da sucumbência,  condeno a autora a  pagar  as
custas  processuais  e  os  honorários  advocatícios,  que  fixo  em R$  800,00
(oitocentos reais),  nos termos do § 4º do art.  20 do CPC,  ressalvando-se,
entretanto, o disposto no art. 12 da Lei 1.060/506. 

É como voto. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (juiz convocado para substituir a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 07 de outubro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

6 “Art. 12. A parte beneficiada pelo isenção do pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que possa
fazê-lo, sem prejuízo do sustento próprio ou da família, se dentro de cinco anos, a contar da sentença final, o
assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.”.
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